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RESUMO

A efetividade das Unidades de Conservação (UCs) transcende sua mera criação legal, exigindo a implementação de estratégias de manejo que integrem a área protegida à paisagem circundante. Este trabalho analisa os desafios e as oportunidades para a consolidação do Parque Natural Municipal de Proteção Integral Arara Azul (PNMPIAA), localizado em Imperatriz–MA, considerando sua inserção no ecótono Amazônia–Cerrado e a recente redescoberta de Erythroxylum ayrtonianum, espécie criticamente ameaçada. A metodologia consistiu em estudo de caso com revisão bibliográfica narrativa e análise documental de legislações, relatórios técnicos e estudos regionais. Os resultados demonstram que a ausência do Plano de Manejo, a pressão urbana e a falta de integração com o planejamento territorial comprometem a efetividade do parque, caracterizando-o como um ´´parque de papel``. Conclui-se que a elaboração urgente do Plano de Manejo, a gestão da zona de amortecimento e a implementação de corredores ecológicos são medidas essenciais para transformar o PNMPIAA em um núcleo funcional de conservação, pesquisa e educação ambiental.
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1. INTRODUÇÃO

A crise global da biodiversidade, intensificada pela fragmentação de habitats e pela perda acelerada de ecossistemas naturais, reforça a urgência de instrumentos de conservação capazes de garantir a manutenção da diversidade biológica. As Áreas Protegidas (APs) figuram como o principal instrumento de conservação in situ (Primack, 2014), sendo amplamente utilizadas no Brasil como estratégia para reduzir o desmatamento e minimizar pressões antrópicas (Gonçalves-Souza et al., 2021).
No contexto brasileiro, o arcabouço legal que regulamenta a criação e gestão das Unidades de Conservação (UCs) é o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985/2000. Não obstante, a mera instituição legal de uma UC não assegura sua efetividade, resultando em inúmeros casos classificados como “parques de papel”, caracterizados pela ausência de gestão, fiscalização, infraestrutura e Plano de Manejo (Pimentel, 2008).
Essa problemática é se acentua em regiões sob intensa pressão urbana e situadas em ecótonos, como o Maranhão, onde estudos apontam fragilidades significativas na gestão das UCs, especialmente relacionadas à falta de recursos humanos, ausência de planejamento e pouca integração com políticas territoriais (Masullo et al., 2020; Costa, 2016).
Nesse cenário de fragilidades regionais, torna-se imperativo analisar o Parque Natural Municipal de Proteção Integral Arara Azul (PNMPIAA), criado em 2021 em Imperatriz–MA. Com cerca de 31.844 hectares, o parque representa um remanescente florestal de grande relevância ecológica, especialmente após a redescoberta de Erythroxylum ayrtonianum em 2023 (MARINHO et al., 2023). Essas características conferem ao PNMPIAA elevado potencial para conservação e pesquisa, demandando, contudo, estratégias robustas de manejo. 
Diante do exposto, o presente trabalho visa analisar criticamente os desafios e as oportunidades para a gestão integrada do PNMPIAA, abordando tanto suas fragilidades internas quanto as necessidades de integração com o planejamento da paisagem circundante.


2. METODOLOGIA

O estudo constitui uma pesquisa exploratória-descritiva, de abordagem qualitativa, utilizando o Parque Natural Municipal Arara Azul como estudo de caso. Utilizou-se os indexadores de dados Google Acadêmico e Scielo, no período de 15 anos (2010-2025). Foram utilizados os seguintes descritores de busca, em português e inglês: "manejo de áreas protegidas", "unidades de conservação urbanas", "Sistema Nacional de Unidades de Conservação", "plano de manejo", "conservação fora de áreas protegidas", "corredores ecológicos", "conectividade da paisagem" e "fragmentação de habitat".A metodologia seguiu os  princípios da Biologia da Conservação apresentados por Primack (2014).

Figura 1: Metodologia Detalhada.
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Fonte: Autores (2025

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A criação de uma UC constitui apenas o marco inicial do processo de conservação. A efetividade, isto é, a capacidade da unidade de cumprir seus objetivos de conservação, vincula-se intrinsecamente à sua capacidade de gestão (Masullo et al., 2020). O principal instrumento legal para a gestão de uma UC é o Plano de Manejo, cuja elaboração é obrigatória no prazo de cinco anos a partir da criação da unidade (Brasil, 2000).
No contexto do Maranhão, estudos como o de Masullo et al. (2020) e outros trabalhos regionais (Costa, 2016; Seguro-Ba, 2020) demonstram que a maioria das UCs enfrenta desafios crônicos, como a ausência ou desatualização de Planos de Manejo, infraestrutura precária e insuficiência de recursos humanos e financeiros. Essa realidade reforça a crítica ao modelo de criação de UCs que se tornam meros "parques de papel", existindo apenas no marco legal, sem a devida implementação prática (Pimentel, 2008).
Quadro 1 – Desafios de Gestão de UCs no Maranhão e Implicações para o PNMPIAA
	Desafio de Gestão (Masullo et al., 2020; Costa, 2016)
	 Implicação	para	o PNMPIAA
	 Estratégia de Mitigação

	 Ausência de Plano de Manejo
	Risco de inefetividade e falta de diretrizes claras de zoneamento e uso.
	Elaboração e aprovação imediata do Plano de Manejo, com foco na proteção da E. ayrtonianum.

	 
Infraestrutura Inadequada
	 Dificuldade na fiscalização, pesquisa e visitação pública.
	Busca por fontes de financiamento (ex: compensação ambiental) para estruturação do viveiro e centro de visitantes.

	 
Pressão      	Antrópica Externa
	 Ameaça de ocupação irregular, descarte de resíduos e incêndios no entorno.
	Gestão da Zona de Amortecimento em colaboração com o planejamento urbano municipal.

	 
Insuficiência   de Recursos Humanos
	Comprometimento  	 da capacidade de gestão e monitoramento      	da biodiversidade.
	 Parcerias com universidades (UEMASUL) para programas de estágio e pesquisa.


Fonte: Autores (2025). 

A sintetização dos principais desafios de gestão no contexto do Maranhão e suas implicações diretas para a consolidação do PNMPIAA (Quadro 1), revela a necessidade da elaboração e implementação do Plano de Manejo para o PNMPIAA, criado em 2021, constitui o próximo passo crítico e urgente. Por ser uma UC de Proteção Integral, o zoneamento deve prever áreas de preservação estrita e áreas de uso público controlado. A presença da E. ayrtonianum, espécie criticamente ameaçada, impõe a necessidade de um programa de monitoramento e proteção específico, que deve ser detalhado no Plano de Manejo, possivelmente com a delimitação de uma zona de proteção rigorosa para a espécie (Marinho et al., 2023).
Além disso, a inserção do parque em uma matriz urbana exige que o Plano de Manejo aborda de forma robusta os conflitos de interface, como a disposição irregular de resíduos, o risco de incêndios e a pressão por ocupação (Santos, 2010). A gestão de parques urbanos deve equilibrar a proteção da biodiversidade com a promoção de serviços ecossistêmicos para a população, funcionando como infraestrutura verde essencial para a sustentabilidade urbana (Gomes, 2014). Portanto, a elaboração do Plano de Manejo é o pilar fundamental para a gestão intra-muros do PNMPIAA. Contudo, para que a conservação seja efetiva a longo prazo, é imperativo que a gestão transcenda os limites físicos da unidade.
Ainda que o Plano de Manejo seja crucial, a conservação a longo prazo da biodiversidade do PNMPIAA, especialmente em um fragmento de 31.844 hectares, não pode ser garantida isoladamente. A Teoria da Biogeografia de Ilhas demonstra que fragmentos pequenos e isolados tendem a perder espécies ao longo do tempo, devido à redução da área de habitat e ao isolamento genético (Primack, 2014).
Portanto, a estratégia mais eficaz é a integração do parque em uma rede de conservação na paisagem. A implementação de corredores ecológicos é fundamental para manter a conectividade funcional, permitindo o fluxo gênico e a dispersão de sementes e fauna entre o parque e outros remanescentes florestais na região (Junior, 2010; Maciel, 2016). Em um contexto urbano, esses corredores podem ser estabelecidos por meio da recuperação de matas ciliares ao longo de riachos e do planejamento de arborização urbana com espécies nativas (Gomes, 2014).
Outro elemento crucial é a gestão da Zona de Amortecimento (ZA). Embora a legislação do SNUC não exija formalmente a ZA para parques municipais, a aplicação do conceito é vital para mitigar os impactos negativos da ocupação humana no entorno (Brentano, 2022). O planejamento do uso e ocupação do solo na ZA deve ser orientado para atividades de baixo impacto, evitando o aumento do efeito de borda e o isolamento da UC (Santos Júnior, 2024). A colaboração intersetorial entre a Secretaria de Meio Ambiente e a Secretaria de Planejamento Urbano é indispensável para a eficácia dessa gestão (Gomes, 2014).
[bookmark: _ymyq2uzi6aui]	A transição do PNMPIAA para um núcleo funcional de conservação demanda uma governança adaptativa e o engajamento multissetorial. A colaboração interinstitucional e engajamento comunitário, mencionados como pilares para a transição, são corroborados pela literatura científica como fatores críticos para o sucesso de áreas protegidas.
Estudos como o de Fidler et al. (2022) demonstram que a participação comunitária, em vez de penalidades, é mais eficaz para atingir os objetivos de conservação sem comprometer os direitos locais. No Brasil, Mendonça (2014) destaca que mecanismos como os conselhos gestores são essenciais para institucionalizar essa participação, transformando a comunidade de mera espectadora em ator central da governança da unidade. A implementação de um conselho gestor ativo para o PNMPIAA com representação da comunidade local, universidades (UEMASUL), poder público e setor privado, seria, portanto, um passo estratégico.
A viabilidade de implementação dessas estratégias depende, contudo, de modelos de gestão eficazes e de fontes de financiamento sustentáveis. A análise de diferentes modelos de gestão de parques no Brasil pode oferecer caminhos para o PNMPIAA, seja através de gestão pública direta, parcerias ou concessões. Adicionalmente, a exploração de mecanismos como o ICMS Ecológico, já utilizado em diversos estados, poderia constituir uma fonte de receita para a gestão do parque, garantindo os recursos necessários para transformar o plano em ação.
A redescoberta da Erythroxylum ayrtonianum (Marinho et al., 2023) eleva o PNMPIAA a um status de refúgio de importância estratégica para a flora do ecótono Amazônia-Cerrado. Essa descoberta deve ser utilizada como um poderoso argumento para catalisar investimentos e ações de conservação, posicionando o parque como um núcleo de conservação, pesquisa e educação ambiental na região.
Uma estratégia integrada deve utilizar a infraestrutura planejada do parque, como o viveiro com capacidade para 68 mil mudas anuais (Prefeitura de Imperatriz, 2024), para programas de reforço populacional da E. ayrtonianum e para a produção de mudas nativas destinadas à criação dos corredores ecológicos e à arborização urbana.
Adicionalmente, o parque tem um papel fundamental na educação ambiental. A integração com instituições de ensino superior, como a UEMASUL, pode transformar o parque em um "laboratório vivo" para estudantes e pesquisadores, promovendo a conscientização sobre a biodiversidade local e o papel da conservação.
[bookmark: _i1q77afy7b9b]A eficácia das Áreas Protegidas (APs) como ferramenta de conservação é corroborada por estudos como o de Gonçalves-Souza et al. (2021), que demonstram a importância da manutenção e expansão dessas áreas. Os dados analisados pelos autores indicam que a probabilidade de destruição da vegetação nativa é significativamente menor dentro dos limites das Áreas Protegidas em comparação com as áreas desprotegidas. Essa disparidade estatística reforça o papel crucial das UCs como barreiras efetivas contra o desmatamento e a degradação ambiental, sublinhando a necessidade de fortalecer a gestão e a fiscalização para garantir que as UCs não se tornem meros "parques de papel". A manutenção da integridade dessas áreas é, portanto, uma estratégia fundamental para a conservação da biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas.
O Quadro 2, a seguir, sintetiza os elementos-chave para a transição do PNMPIAA de um "parque de papel" para um núcleo de conservação funcional.

Quadro 2: Elementos-Chave para a Transição do PNMPIAA para um Núcleo de Conservação Funcional.
	Elemento      	de Transição
	 
Ação Necessária
	 
Fundamentação Teórica
	Referência Chave

	Manejo Interno
	Elaboração	e
implementação urgente do Plano de Manejo.
	Requisito legal e instrumento de gestão para a efetividade da UC.
	Brasil (2000); Masullo et al. (2020)

	 
Conservação Externa
	Delimitação e gestão da Zona de Amortecimento e criação de Corredores Ecológicos.
	Mitigação do efeito de borda e aumento da resiliência e conectividade da paisagem.
	Primack (2014);
Brentano (2022)

	 
Estratégia Específica
	Programa  	de monitoramento e proteção in situ da Erythroxylum ayrtonianum.
	Conservação de espécies-alvo e reforço do status de importância do parque.
	 
Marinho et al. (2023)

	 
Engajamento Social
	Integração com a comunidade, instituições de ensino e órgãos de planejamento urbano.
	Sustentabilidade da gestão e promoção de serviços ecossistêmicos urbanos.
	 
Gomes (2014);


Fonte: Autores (2025).

A análise do Quadro 2 revela uma estratégia de gestão multifacetada e integrada, essencial para a consolidação do PNMPIAA. O primeiro pilar, Manejo Interno, enfatiza a urgência da elaboração e implementação do Plano de Manejo, um requisito legal e o principal instrumento para o zoneamento e a gestão efetiva da UC, conforme a legislação do SNUC (Brasil, 2000) e a literatura sobre desafios de gestão (Masullo et al., 2020). O segundo pilar, Conservação Externa, transcende os limites físicos do parque, focando na delimitação e gestão da Zona de Amortecimento e na criação de Corredores Ecológicos. Esta abordagem é crucial para mitigar o efeito de borda e aumentar a resiliência e a conectividade da paisagem, em linha com os princípios da Biogeografia de Ilhas (Primack, 2014) e as diretrizes de planejamento territorial (Brentano, 2022). O terceiro elemento, Estratégia Específica, destaca a importância da redescoberta da Erythroxylum ayrtonianum, exigindo um programa de monitoramento e proteção in situ que eleva o status de importância do parque (Marinho et al., 2023). Por fim, o Engajamento Social é apresentado como um fator de sustentabilidade, promovendo a integração com a comunidade e instituições de ensino, o que é vital para a gestão de parques urbanos e a promoção de serviços ecossistêmicos (Gomes, 2014). Em conjunto, esses elementos formam um roteiro para transformar o PNMPIAA em um núcleo de conservação ativo e funcional.

4. [bookmark: _2y0qxnwftdlg]CONCLUSÃO

O Parque Natural Municipal de Proteção Integral Arara Azul possui um potencial estratégico inegável para a conservação da biodiversidade no ecótono Amazônia-Cerrado, especialmente após a redescoberta da Erythroxylum ayrtonianum. No entanto, sua consolidação como uma UC efetiva depende da superação de desafios de gestão integrada para estabelecimento de uma entidade funcional ecologicamente, estruturando um núcleo de conservação, pesquisa e educação.
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